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APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
NULIDADE  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL  C/C 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  —  TRATAMENTO 
CIRÚRGICO — PRÓTESE IMPORTADA — NEGATIVA 
PELO  PLANO  DE  SAÚDE  —  PROCEDÊNCIA  — 
APELAÇÃO — APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  DA LEI  9.656/98  —  CLÁUSULA 
ABUSIVA  —  EXCESSIVA  DESVANTAGEM  AO 
CONSUMIDOR  — DANO  MORAL CONFIGURADO — 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO 
DO RECURSO APELATÓRIO.

— “PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. - 0 Código de Defesa  
do Consumidor em seu art. 51, inciso IV, conferiu nulidade de pleno  
direito à cláusula contratual referente ao fornecimento de produtos e  
serviços  que  coloquem  o  cliente  em  desvantagem  exagerada  na  
relação de consumo. São as chamadas cláusulas abusivas que vêin  
sendo  coibidas  pelo  Judiciário,  em  defesa  do  consumidor,  que  na  
maioria  das  vezes  encontra-se  em  situação  desfavorável.  -  Se  a 
pretensão  dos  planos  médicos  é  agir  de  forma  complementar  ao 
sistema  de  saúde  nacional,  onde  para  isso,  inclusive,  cobram um 
valor considerável de seus segurados, devem também atuar de forma  
global  no  trato  da  matéria,  sem  exclusão  dessa  ou  daquela 
enfermidade,  assumindo  os  riscos  próprios  de  sua  atividade.  -  É 
abusiva  a  cláusula  restritiva  de  direito  que  exclui  o  custeio  de 
prótese em procedimento cirúrgico coberto pelo plano e necessária  
ao pleno restabelecimento da saúde do segurado, sendo indiferente,  
para tanto, se referido material é ou não importado. Precedentes do 
STJ.  TJPB - Acórdão do processo nº 20020100295258001 - Órgão 
(TRIBUNAL PLENO) - Relator DES JOSÉ RICARDO PORTO - j. em  
07/08/2012.”
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VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  autos  acima 
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar 
provimento ao recurso apelatório, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Unimed João Pessoa 
– Cooperativa de Trabalho Médico, contra decisão proferida pelo juízo da 6ª Vara 
Cível da Capital, nos autos da Ação Declaratória de Nulidade de Cláusula Contratual c/c 
Obrigação  de  Fazer  com  pedido  de  tutela  antecipada,  movida  por  Maria  Tereza 
Nóbrega  Porto,  pretendendo  a  cobertura  de  procedimento  cirúrgico  denominado 
Revisões de Artroplastia Total, com implantação de prótese no joelho.

A magistrada  a quo  (fls.118/134) julgou procedente o pedido, 
confirmando  a  tutela  antecipada,  para  declarar  a  nulidade  da  cláusula  restritiva  do 
contrato, VI, item 6.9, que não cobre o serviço pretendido, condenando a UNIMED a 
pagar à autora,  a título de danos morais a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil  reais), 
acrescida de correção monetária, a partir da sentença (Súmula 362, STJ) e juros de mora 
a  partir  da  citação.  Condenou,  ainda,  a  parte  promovida  ao  pagamento  das  custas 
processuais  e  honorários  advocatícios  de  sucumbência,  fixados  em 20% (vinte  por 
cento) sobre o valor da condenação.

Em suas razões recursais (fls. 136/150), a Unimed pugnou pela 
reforma integral da sentença. Sustentou que o contrato firmado entre as partes não prevê 
o  procedimento  perseguido,  portanto,  não  há  cobertura  para  a  cirurgia  requerida, 
tampouco  para  a  implantação  de  prótese  importada.  Requereu,  assim,  a  total 
improcedência  dos  pedidos,  inclusive,  a  extinção  do  dever  de  indenizar  ou, 
alternativamente, a minoração do valor arbitrado.

Contrarrazões apresentadas às fls.158/166.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do 
recurso, para que seja mantida a sentença (fls. 172/177).

É o relatório. 

DECIDO.

Depreende-se dos autos que a promovente é titular de plano de 
saúde junto à promovida. Acontece que esta é pessoa idosa e portadora de gonartrose 
severa em ambos os joelhos, necessitando de procedimento cirúrgico com artroplastia 
para  implante  de  prótese  importada,  por  ser,  segundo  orientação  médica  (fl.  29), 
estatística e comprovadamente superior ao produto nacional, em termos de qualidade e 
durabilidade.

Com a inicial vieram os documentos de fls. 27/39, comprovando 
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o tratamento necessário para enfermidade da autora, subscrito por profissional médico 
devidamente  habilitado.  Na  Guia  de  Solicitação  de  Internação  (fl.  39)  restaram 
consignados os materiais a serem utilizados no procedimento cirúrgico. 

A  razão  para  a  negativa  da  UNIMED  no  fornecimento  da 
“prótese importada” é a não cobertura de fornecimento de materiais ou medicamentos 
importados, sendo “vedado ao médico assistente requisitante exigir fornecedor ou marca 
comercial exclusivos”. (fl. 31).

No caso em comento, a abusividade fica evidente na medida em 
que o consumidor necessita da utilização de procedimento cirúrgico para colocação de 
uma prótese, no entanto tem sua pretensão negada sob o argumento da não cobertura 
pelo plano.

No caso sub judice, apesar da não incidência da lei nº. 9.656/98 
nos contratos firmados anteriormente, em respeito ao ato jurídico perfeito, bem como o 
princípio da irretroatividade das leis,  nenhuma objeção existe,  portanto,  quanto à 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

Como se sabe, a posição que o consumidor exerce na relação de 
consumo, pelo art.  4º,  II do CDC, é de vulnerabilidade,  sendo o elo mais fraco em 
detrimento daqueles que ditam as regras a serem observadas, gozando de uma posição 
superior. 

O CDC,  em seu  art.  6º,  inc.  I,  resguarda  os  consumidores  e 
terceiros, nas relações de consumo, de serem expostos a perigos que coloquem em risco 
tanto a vida quanto a saúde. No mesmo artigo, em seu inciso IV, há a proteção dos 
consumidores contra as cláusulas abusivas.  Tais cláusulas serão consideradas nulas 
de pleno direito quando estabelecerem obrigações consideradas iníquas, expondo o 
consumidor a uma desvantagem exagerada (art. 51, IV do CDC). Sendo nulas, não 
produzem qualquer efeito no mundo jurídico, portando efeitos  ex tunc, retroagindo ao 
início do ato.

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  PLANO  DE  SAÚDE.  PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. PRÓTESE IMPORTADA.
1.  Abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano de 
saúde o custeio de prótese em procedimento cirúrgico coberto pelo 
plano  e  necessária  ao  pleno  restabelecimento  da  saúde  do 
segurado, sendo indiferente, para tanto, se referido material é ou 
não importado. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  Ag  1139871/SC,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  27/04/2010,  DJe 
10/05/2010)

Jurisprudências desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. UNIMED - COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE 
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SAÚDE.  EXCLUSÃO  DE  COBERTURA  DE  MATERIAL 
CIRÚRGICO.  PROCEDIMENTO  DE  IMPLANTAÇÃO  DE 
VÁLVULA.  VIOLAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR.  ABUSIVIDADE  CARACTERIZADA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. - 0 Código de Defesa do 
Consumidor  em seu  art.  51,  inciso  IV,  conferiu  nulidade  de  pleno 
direito à cláusula contratual referente ao fornecimento de produtos e 
serviços  que  coloquem  o  cliente  em  desvantagem  exagerada  na 
relação de consumo.  São as  chamadas cláusulas  abusivas  que vêin 
sendo  coibidas  pelo  Judiciário,  em defesa  do  consumidor,  que  na 
maioria  das  vezes  encontra-se  em  situação  desfavorável.  -  Se  a 
pretensão  dos  planos  médicos  é  agir  de  forma  complementar  ao 
sistema de saúde nacional, onde para isso, inclusive, cobram um valor 
considerável de seus segurados, devem também atuar de forma global 
no  trato  da  matéria,  sem exclusão  dessa  ou  daquela  enfermidade, 
assumindo os riscos próprios de sua atividade. - É abusiva a cláusula 
restritiva  de  direito  que  exclui  o  custeio  de  prótese  em 
procedimento cirúrgico coberto pelo plano e necessária ao pleno 
restabelecimento da saúde do segurado,  sendo indiferente,  para 
tanto, se referido material é ou não importado. Precedentes do STJ.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  20020100295258001  -  Órgão 
(TRIBUNAL PLENO) - Relator DES JOSÉ RICARDO PORTO - j. 
em 07/08/2012

APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO 
DE TUTELA ANTECIPADA. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA 
DE  DESPESAS.  RESTRIÇÃO  PACTUAL.  PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO.  CUSTEIO  DE  PRÓTESE.  CONTRATO 
CELEBRADO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  N°  9.656/98. 
COBERTURA  ASSEGURADA.  INFRAÇÃO  AO  CÓDIGO  DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. PREVALÊNCIA AO PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.  ABALO  À  SAÚDE. 
INTERPRESTAÇÃO  MAIS  FAVORÁVEL  AO  CONSUMIDOR. 
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI N° 9.656/98. NÃO 
ACOLHIMENTO.  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  ABUSIVAS. 
NULIDADE.  PREVISÃO  NO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  APLICAÇÃO 
DO  PRINCÍPIO  DA  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL 
EQUIVALENTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.  SEGUIMENTO NEGADO AO APELO.  -  De 
acordo com o  art.  51,  IV,  da  Lei  n°  8.078/90,  são  nulas  de  pleno 
direito,  as  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam  obrigações 
consideradas  abusivas,  bem  como  aquelas  que  coloquem  o 
consumidor em desvantagem exagerada ou sejam incompatíveis com 
a  boa-fé.  -  0  reconhecimento  da  fundamentalidade  do  princípio 
constitucional  da  dignidade  da  pessoa  humana  impõe  uma  nova 
postura  dos  operadores  do  direito  que  devem,  na  aplicação  das 
normas,  assegurar  a  vida  humana  de  forma  integral  e  prioritária.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  20020100036744001  -  Órgão 
(TRIBUNAL PLENO)  -  Relator  DES.  FREDERICO  MARTINHO 
DA NOBREGA COUTINHO - j. em 08/05/2012
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Dessa  forma,  não  há  dúvidas  de  que  o  ato  praticado  pela 
UNIMED expôs o consumidor a uma situação de risco, em que tanto a vida quanto sua 
saúde foram claramente ignoradas. Resta, portanto, devidamente comprovada a violação 
do art. 51, inc. IV, do CDC, o qual estabelece que:

Art.  51.  São  nulas  de  pleno  direito,  entre  outras,  as  cláusulas 
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:
IV  -  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,  abusivas,  que 
coloquem  o  consumidor  em  desvantagem  exagerada,  ou  sejam 
incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;

Assim,  se a “prótese importada” é um material essencial à 
realização  da  cirurgia,  não  há  dúvidas  de  que  a  expectativa  do  consumidor é 
legítima. 

Não  se  pode  cobrar  do  consumidor  que  ele  saiba  que  é 
necessário o uso de órteses/próteses para a realização de determinada cirurgia, porque 
isso vai além dos conhecimentos de uma pessoa comum. Os contratos devem sempre 
ser claros para evitar qualquer tipo de abusividade pelas partes contratantes. E, havendo 
qualquer dúvida a respeito das cláusulas contratuais, as mesmas serão interpretadas de 
maneira mais favorável ao consumidor (art. 47, CDC). Além do mais, a negação pelos 
planos de saúde de próteses estéticas, cuja finalidade é puramente de embelezamento 
pode ser considerada válida. Porém,  o mesmo não procede em relação às próteses 
cujo fim precípuo é a manutenção da vida e saúde do consumidor, como no caso 
narrado. Não será apenas a simples cirurgia que resolverá o problema do consumidor, 
mas sim a implantação dessa órtese/prótese. 

Vale ressaltar, por oportuno, que o consumidor já paga o plano 
de saúde para poder dispor dele quando algum fato imprevisível aconteça e, de repente, 
quando  mais  precisa,  verifica  que  a  seguradora  não  disponibiliza  o  tratamento 
necessário, acarretando desvantagem excessiva ao segurado. Se a seguradora exclui de 
seu contrato tratamentos de custos mais elevados, fica evidente que ela está agindo 
de má-fé, posto que quer receber, porém no momento de prestar seus serviços se nega, 
sob a alegação de que o contrato não cobre.  Nesse sentido,  vejamos as palavras do 
ilustre doutrinador Nelson Nery Junior:

É  nula,  por  ofender  a  boa-fé,  a  cláusula,  geralmente  inserida  nos 
contratos de planos de saúde, de não-cobertura de algumas moléstias, 
como  AIDS  e  câncer.  Quem  quer  contratar  plano  de  saúde  quer 
cobertura total, como é óbvio. Ninguém paga pelo plano de saúde para, 
na hora em que adoecer,  não poder ser atendido. De outro lado, se o 
fornecedor desse serviço exclui de antemão determinadas moléstias, cujo 
tratamento sabe dispendioso, estará agindo com má-fé, pois quer receber 
e não prestar pelo serviço pretendido pelo consumidor.  (Grinover,  Ada 
Pellegrini...  [et  al.]  –  Código  Brasileiro  de  Defesa  do  Consumidor:  
comentado  pelos  autores  do  anteprojeto.  8ª  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense 
Universitária, 2004).

Por  conseguinte,  resta  incontroverso  o  acerto  da  decisão 
objurgada, posto que quando o contrato de plano de saúde contém cláusula restritiva de 
cobertura, tal cláusula vem, reiteradamente, sendo reputada nula de pleno direito pela 
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jurisprudência pátria.

Em relação à condenação em dano moral  no valor de R$ 
10.000,00  (dez  mil  reais),  convém esclarecer,  também,  que  não  assiste  razão  à 
apelante, visto que a autora/recorrida  encontra-se com enfermidade que impede 
sua locomoção, fazendo uso de cadeira de rodas para se locomover, não obstante a 
idade avançada. Assim, o plano de saúde frustrou as expectativas da segurada, 
causando abalo que ultrapassa o mero dissabor. 

No mesmo sentido, o  quantum arbitrado pelo juízo de 1º grau 
foi definido de forma proporcional ao dano moral sofrido. Neste sentido:

PROCESSO CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE.  RECUSA  INJUSTIFICADA  DE  COBERTURA  DE 
TRATAMENTO  MÉDICO.  MOLÉSTIA  GRAVE. 
DESCUMPRIMENTO  DE  NORMA  CONTRATUAL  A  GERAR 
DANO MORAL INDENIZÁVEL.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1.  A recusa  injustificada  de  Plano  de  Saúde  para 
cobertura de procedimento médico a associado, configura abuso 
de  direito  e  descumprimento  de  norma  contratual,  capazes  de 
gerar  dano  moral  indenizável.  Precedentes. 2.  As  cláusulas 
restritivas ao direito do consumidor devem ser interpretadas da forma 
mais benéfica a este,  não sendo razoável a seguradora se recusar a 
prestar a cobertura solicitada. 3. Agravo regimental não provido. (STJ;  
AgRg-AG-REsp  6.219;  Proc.  2011/0058205-4;  SP;  Quarta  Turma;  
Rel. Min. Luis Felipe Salomão; Julg. 27/09/2011; DJE 04/10/2011) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  PLANO DE  SAÚDE.  Negativa  de  cobertura  de 
procedimento médico urgente/emergencial. Dano moral. Ocorrência. 
Fixação  em  valor  razoável.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ;  
AgRg-REsp 1.155.258;  Proc.  2009/0169512-0;  PE;  Quarta  Turma;  
Rel. Min. Aldir Guimarães Passarinho Junior; Julg. 03/02/2011; DJE 
11/02/11)

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso apelatório, 
mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos.

É como voto  

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), 
o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Ana  Cândido  Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001974-07.2014.815.2001 — 6ª Vara Cível da Capital.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Unimed João Pessoa 
– Cooperativa de Trabalho Médico, contra decisão proferida pelo juízo da 6ª Vara 
Cível da Capital, nos autos da Ação Declaratória de Nulidade de Cláusula Contratual c/c 
Obrigação  de  Fazer  com  pedido  de  tutela  antecipada,  movida  por  Maria  Tereza 
Nóbrega  Porto,  pretendendo  a  cobertura  de  procedimento  cirúrgico  denominado 
Revisões de Artroplastia Total, com implantação de prótese no joelho.

A magistrada  a quo  (fls.118/134) julgou procedente o pedido, 
confirmando  a  tutela  antecipada,  para  declarar  a  nulidade  da  cláusula  restritiva  do 
contrato, VI, item 6.9, que não cobre o serviço pretendido, condenando a UNIMED a 
pagar à autora,  a título de danos morais a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil  reais), 
acrescida de correção monetária, a partir da sentença (Súmula 362, STJ) e juros de mora 
a  partir  da  citação.  Condenou,  ainda,  a  parte  promovida  ao  pagamento  das  custas 
processuais  e  honorários  advocatícios  de  sucumbência,  fixados  em 20% (vinte  por 
cento) sobre o valor da condenação.

Em suas razões recursais (fls. 136/150), a Unimed pugnou pela 
reforma integral da sentença. Sustentou que o contrato firmado entre as partes não prevê 
o  procedimento  perseguido,  portanto,  não  há  cobertura  para  a  cirurgia  requerida, 
tampouco  para  a  implantação  de  prótese  importada.  Requereu,  assim,  a  total 
improcedência  dos  pedidos,  inclusive,  a  extinção  do  dever  de  indenizar  ou, 
alternativamente, a minoração do valor arbitrado.

Contrarrazões apresentadas às fls.158/166.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do 
recurso, para que seja mantida a sentença (fls. 172/177).

É o relatório.

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 28 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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